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geral e familiar, Rui Jorge Almeida Garcia, ao abrigo do artigo 99.º, da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, da UCSP de Portel para a USF Salus, 
com efeitos ao dia 26 de janeiro de 2015.

26 de fevereiro de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Paula 
Alexandra Ângelo Ribeiro Marques.

208513646 

 Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa

Aviso (extrato) n.º 3713/2015
Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se público que o contrato de trabalho 
em Funções Públicas por tempo indeterminado da Enfermeira, Cláu-
dia Fernanda Soares Carvalho Rosa, do mapa de pessoal do Centro 
Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa, cessa com efeitos a partir de 10 de 
abril de 2015.

18 de março de 2015. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Isabel Paixão.

208519065 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Conselho Nacional de Educação

Regulamento n.º 165/2015
O Decreto -Lei n.º 21/2015, de 3 de fevereiro, que aprovou a nova 

orgânica do Conselho Nacional de Educação (CNE), valoriza a maior 
pluralidade na representação dos agentes ativos da sociedade no conse-
lho, bem como a vertente técnico -científica da sua ação.

Tais características específicas conferem ao CNE uma função funda-
mental de aconselhamento do Estado e reforçam a sua missão inicial de 
ser, por excelência, o espaço de representação, de debate e de produção 
de conhecimento técnico -científico em matéria de política educativa.

Na prossecução da sua missão o CNE observa procedimentos que 
urge agora adaptar à sua nova orgânica, pelo que, em reunião realizada 
em 23 de fevereiro de 2015, o plenário do CNE aprovou o seguinte 
regimento:

I — Composição

Artigo 1.º
Composição

O Conselho Nacional de Educação (CNE) tem a composição prevista 
no artigo 4.º da sua lei orgânica, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 21/2015, 
de 3 de fevereiro.

Artigo 2.º
Mandato

1 — O mandato dos membros do CNE tem a duração de quatro 
anos, renovável por iguais períodos, e exerce -se nos termos do presente 
regimento e da lei orgânica do CNE.

2 — Os membros do CNE podem solicitar ao presidente a suspensão 
do respetivo mandato, por período não superior a seis meses, sendo a 
suas funções exercidas pelo substituto legal ou por quem para o efeito 
for designado mediante processo idêntico ao adotado para a designação 
do substituído.

3 — Os membros do CNE que devam cessar funções por termo do 
mandato mantêm -se em funções até à posse do novo membro, sem 
prejuízo da cessação imediata nos casos previstos no n.º 2 do artigo 6.º 
da lei orgânica.

4 — A cessação de funções de membros do CNE antes do termo do 
respetivo mandato determina a designação de novo membro, que conclui 
o mandato do membro cessante.

Artigo 3.º
Posse

Os membros do CNE tomam posse perante o presidente, a qual cons-
tará de termo adequado.

Artigo 4.º
Cooptação de membros

1 — A cooptação dos membros a que se refere a alínea v) do n.º 1 
do artigo 4.º da lei orgânica será realizada mediante deliberação do 

plenário, com base em proposta(s) nominai(s) apresentadas pelo pre-
sidente do CNE.

2 — A deliberação é tomada por maioria simples dos membros pre-
sentes, tendo o presidente do CNE voto de qualidade.

Artigo 5.º
Validade dos mandatos

1 — Compete ao presidente do CNE:
a) Declarar a cessação de funções dos membros do CNE nos casos 

previstos na lei, ouvido o plenário e a comissão coordenadora;
b) Decidir os pedidos de suspensão do mandato dos membros do CNE;
c) Submeter a deliberação do plenário as dúvidas que sejam sus-

citadas sobre a regularidade da designação de algum dos membros 
do CNE;

d) Decidir os pedidos de justificação de faltas dos conselheiros ao 
plenário e às comissões, podendo ouvir o plenário e o coordenador da 
comissão respetiva sempre que seja iminente a perda no mandato nos 
termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 6.º da lei orgânica.

2 — Os membros do CNE são inamovíveis e apenas podem cessar 
funções antes do termo do mandato nos casos de:

a) Morte ou impossibilidade física permanente;
b) Renúncia ao mandato;
c) Perda do mandato.

3 — Perdem o mandato os membros do CNE que:
a) Sejam condenados judicialmente, com sentença transitada em jul-

gado, incompatível com o exercício do mandato, nos termos da sentença;
b) Faltem injustificadamente a cinco ou mais reuniões sucessivas do 

plenário e ou às reuniões das comissões especializadas;
c) Deixem de ser reconhecidos como tais pelas entidades que re-

presentam, devendo estas dar conhecimento do facto, por escrito, ao 
presidente.

Artigo 6.º
Direitos e deveres

1 — Os membros do CNE têm direito:
a) A participar, com direito a voto, nas sessões do plenário, das comis-

sões especializadas e dos grupos de trabalho de que façam parte;
b) A assistir, sem direito a voto, às reuniões das comissões especializa-

das e dos grupos de trabalho de que não façam parte, mediante anuência 
do coordenador respetivo;

c) A ser dispensados das suas atividades profissionais, públicas ou 
privadas, quando se encontrem no exercício efetivo de funções no CNE, 
sem perda de quaisquer direitos ou regalias;

d) Ao abono de senhas de presença e de ajudas de custo e de transporte 
nos termos da lei;

e) Às demais garantias e direitos previstos na lei e no regimento.

2 — Os membros do CNE têm o dever de:
a) Cumprir as normas legais e regimentais do CNE;
b) Assiduidade e pontualidade, que consiste no dever de comparecer 

às sessões do plenário, das comissões especializadas e dos grupos de 
trabalho de que sejam membros;

c) Isenção, que consiste em não retirar vantagens, diretas ou indiretas, 
para si ou para terceiros, das funções que exerce;

d) Zelo, que consiste em exercer as funções de acordo com os ob-
jetivos fixados;

e) Exercer com lealdade as funções inerentes ao mandato assumido;
f) Sigilo, que consiste em guardar reserva sobre os documentos a que 

tenha acesso no exercício das suas funções, quando assim seja determi-
nado pela lei ou por deliberação da comissão coordenadora.

II — Estrutura

SECÇÃO I

Da estrutura

Artigo 7.º
Estrutura do CNE

O CNE é um órgão colegial que funciona das seguintes formas:
a) Em plenário;
b) Em comissão coordenadora;
c) Em comissões especializadas, permanentes ou eventuais.
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SECÇÃO II

Do plenário

Artigo 8.º
Plenário

1 — O plenário é presidido pelo presidente do CNE e composto pelos 
membros efetivos.

2 — O plenário reúne em sessões ordinárias ou extraordinárias.
3 — As sessões ordinárias realizam -se trimestralmente e as sessões 

extraordinárias realizam -se por iniciativa do presidente ou a requerimento 
de, pelo menos, um terço dos membros do CNE.

Artigo 9.º
Competências

Compete ao plenário do CNE:
a) Apreciar, debater e deliberar os documentos e as questões que lhe 

sejam submetidas;
b) Aprovar o regimento do CNE, bem como as respetivas alterações, 

sob proposta do presidente, ouvida a comissão coordenadora.
c) Exercer as demais competências que lhe forem cometidas pela lei 

e pelo regimento.
Artigo 10.º

Convocação
1 — A convocação das sessões ordinárias e extraordinárias compete 

ao presidente do CNE, que fixa o dia, a hora e o local, bem como a 
respetiva ordem de trabalhos.

2 — A convocação é feita por qualquer meio de comunicação que 
assegure o seu efetivo conhecimento e publicidade e deve respeitar a 
antecedência mínima de cinco dias úteis para as sessões ordinárias e de 
72 horas para as extraordinárias.

3 — Juntamente com a convocatória deverão ser remetidos eventuais 
documentos a apreciar, a ordem de trabalhos e o projeto de relato da 
sessão anterior.

4 — A justificação das faltas às sessões plenárias deve ser apresentada 
ao presidente do CNE no prazo de cinco dias úteis a contar do termo 
do facto justificativo.

Artigo 11.º
Quórum e deliberações

1 — O plenário só pode funcionar estando presente a maioria dos 
seus membros, entre os quais o presidente ou o membro da comissão 
coordenadora por si designado para o substituir.

2 — As deliberações são tomadas por maioria simples dos membros 
presentes, tendo o presidente do CNE voto de qualidade.

3 — Das reuniões do plenário será elaborado um relato, cujo projeto 
será remetido juntamente com a convocatória da reunião seguinte de 
modo a poder ser aprovado no início da mesma.

4 — As votações são feitas segundo a forma que o presidente de-
terminar, exceto se for requerida votação por escrutínio secreto pela 
maioria dos presentes.

Artigo 12.º
Ordem de trabalhos e funcionamento

1 — Só podem ser objeto de debate e deliberação os assuntos incluídos 
na ordem de trabalhos, exceto se o plenário deliberar o contrário por 
maioria simples dos membros presentes.

2 — A ordem de trabalhos observa as prioridades na distribuição de 
processos, na votação dos projetos de parecer e de recomendação e as 
restantes prioridades regimentais e legais.

3 — Compete ao presidente abrir e dirigir a sessão, anunciar a ordem 
de trabalhos, abrir o debate, conceder e retirar a palavra, fixar os tempos 
de intervenção, determinar as votações e anunciar os resultados.

4 — Os membros do CNE só podem usar da palavra depois de esta 
lhes ter sido concedida pelo presidente.

5 — O plenário pode, a todo o momento, deliberar a interrupção do 
debate sobre projetos de parecer ou de recomendação que lhe tenham 
sido submetidos e remetê -los à comissão especializada respetiva ou à 
comissão coordenadora.

6 — Sempre que o presidente entenda que o plenário está suficien-
temente informado, pode solicitar ao mesmo que se pronuncie sobre o 
encerramento do debate e o início da votação.

7 — Após a votação, a palavra só pode ser concedida para declaração 
de voto, que não pode exceder três minutos.

8 — As declarações de voto são anexadas ao relato da sessão, desde 
que apresentadas por escrito, devidamente subscritas pelo seu autor, até 
ao encerramento da sessão em que foram produzidas.

9 — O presidente pode suspender ou encerrar a sessão sempre que 
o considere necessário.

SECÇÃO III

Da comissão coordenadora

Artigo 13.º
Comissão coordenadora

O CNE dispõe de uma comissão coordenadora composta pelo presi-
dente, pelos coordenadores das comissões especializadas permanentes 
e pelo secretário -geral.

Artigo 14.º
Competências

Compete à comissão coordenadora:
a) Coadjuvar o presidente do CNE no exercício das suas funções;
b) Coordenar os trabalhos das comissões especializadas;
c) Colaborar na elaboração dos planos de atividades do CNE, no 

acompanhamento da sua execução e na preparação dos correspondentes 
relatórios de atividades;

d) Praticar os atos internos necessários à prossecução das atividades 
do CNE;

e) Apreciar os pedidos de parecer, recomendação e outros e estabelecer 
as prioridades de apreciação, podendo propor ao presidente a fixação 
do prazo para a elaboração dos respetivos projetos pelas comissões 
especializadas;

f) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas pela lei e pelo 
regimento.

Artigo 15.º
Convocação

1 — A direção e a convocação das reuniões competem ao presidente 
do CNE, que fixa o dia, a hora e o local, bem como a respetiva ordem 
de trabalhos.

2 — A convocação é feita por qualquer meio de comunicação que 
assegure o seu efetivo conhecimento e publicidade e deve respeitar a 
antecedência mínima de cinco dias úteis. 3 — Juntamente com a convo-
catória deverão ser remetidos eventuais documentos a apreciar, a ordem 
de trabalhos e o projeto de relato da sessão anterior.

4 — A justificação das faltas deve ser apresentada ao presidente do 
CNE no prazo de cinco dias úteis a contar do termo do facto justifi-
cativo.

Artigo 16.º
Quórum e deliberações

1 — A comissão coordenadora só pode funcionar estando presente a 
maioria dos seus membros, entre os quais o presidente ou o seu substituto.

2 — As deliberações são tomadas por maioria simples dos membros 
presentes, tendo o presidente do CNE voto de qualidade.

3 — Das reuniões será elaborado um relato, cujo projeto será remetido 
juntamente com a convocatória da reunião seguinte de modo a poder 
ser aprovado no início da mesma.

4 — As votações são feitas segundo a forma que o presidente de-
terminar, exceto se for requerida votação por escrutínio secreto pela 
maioria dos presentes.

SECÇÃO IV

Das comissões especializadas

Artigo 17.º
Comissões especializadas permanentes

1 — O CNE pode constituir, alterar ou extinguir comissões especia-
lizadas permanentes, sob proposta do presidente ou de, pelo menos, 
cinco membros do conselho.

2 — A constituição, alteração ou extinção é feita por deliberação do 
plenário do CNE, tomada por maioria simples dos membros presentes, 
tendo o presidente voto de qualidade.

3 — As comissões especializadas permanentes são as seguintes:
a) 1.ª Comissão — Políticas públicas e desenvolvimento do sistema 

educativo;
b) 2.ª Comissão — Conhecimento educacional, organização curricular 

e avaliação;
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c) 3.ª Comissão — Ensino superior, investigação e cultura científica;
d) 4.ª Comissão — Ensino e formação vocacional;
e) 5.ª Comissão — Condição docente.

4 — Cada membro pertence, pelo menos, a uma comissão espe-
cializada permanente, podendo integrar, no máximo, duas delas, sem 
prejuízo da sua eventual participação, sem direito de voto, nos trabalhos 
das restantes comissões.

5 — A distribuição dos membros do CNE pelas comissões especia-
lizadas permanentes deve ser ratificada pelo plenário, sob proposta da 
comissão coordenadora.

6 — Os coordenadores das comissões especializadas permanentes 
são eleitos em plenário, de entre os membros do CNE, sob proposta do 
presidente, por escrutínio secreto e maioria de dois terços dos membros 
presentes.

Artigo 18.º
Competências

Compete às comissões especializadas permanentes:
a) Elaborar estudos, projetos de pareceres e recomendações, infor-

mações e relatórios a pedido do presidente do CNE ou por iniciativa 
própria, cabendo à comissão coordenadora a fixação das prioridades 
sempre que tal se mostre necessário;

b) Requerer, através do presidente ou do secretário -geral, as infor-
mações, depoimentos ou esclarecimentos que considere necessários ao 
exercício das suas competências;

c) Propor ao presidente a realização do plenário;
d) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas pela lei e 

pelo regimento.
Artigo 19.º

Comissões especializadas eventuais
1 — As comissões especializadas eventuais têm caráter temporário 

e a sua criação e extinção é da competência do presidente, ouvida a 
comissão coordenadora.

2 — As decisões que criem comissões eventuais contêm a designação 
dos seus membros e a identificação do objeto, competências e condições 
de cessação do funcionamento.

3 — A composição das comissões eventuais é deliberada pela comissão 
coordenadora, sendo comunicada ao primeiro plenário subsequente, no qual 
se considera aprovada se não for proposta e aprovada qualquer alteração.

4 — Compete ao presidente decidir quem preside às comissões 
eventuais.

5 — Não há limite à participação em comissões eventuais, exceto o 
da anuência de cada membro designado.

SUBSECÇÃO I

Disposições comuns às comissões especializadas

Artigo 20.º
Convocação

1 — A convocação das reuniões das comissões especializadas per-
manentes e das eventuais pode ser feita:

a) Pelo presidente do CNE, pela comissão coordenadora, ou me-
diante proposta subscrita por, pelo menos, a maioria dos membros da 
comissão respetiva;

b) Pelo coordenador respetivo, que da mesma informará, por escrito, 
o presidente do CNE.

2 — A convocação fixa o dia, a hora e o local, bem como a respetiva 
ordem de trabalhos, e deve respeitar a antecedência mínima de cinco 
dias úteis.

3 — A convocação é feita por qualquer meio de comunicação que 
assegure o seu efetivo conhecimento e publicidade e deve ser acompa-
nhada de eventuais documentos a apreciar, da ordem de trabalhos e do 
projeto de relato da sessão anterior.

4 — A direção das reuniões compete aos coordenadores respetivos, 
exceto quando o presidente do CNE estiver presente.

5 — A justificação das faltas deve ser apresentada ao presidente do 
CNE no prazo de cinco dias úteis a contar do termo do facto justificativo.

Artigo 21.º
Quórum e deliberações

1 — As comissões especializadas permanentes e as eventuais só 
podem funcionar com a presença de, pelo menos, um terço dos seus 
membros, entre os quais o coordenador ou o substituto designado.

2 — As deliberações são tomadas por maioria simples dos membros 
presentes, tendo o coordenador voto de qualidade.

3 — Das reuniões será elaborado um relato, cujo projeto será remetido 
juntamente com a convocatória da reunião seguinte de modo a poder 
ser aprovado no início da mesma.

4 — As votações são feitas segundo a forma que o coordenador de-
terminar, exceto se for requerida votação por escrutínio secreto pela 
maioria dos presentes.

Artigo 22.º
Participação de especialistas

1 — Às comissões podem ser agregadas, por despacho do presidente 
do CNE, personalidades de reconhecida competência pedagógica ou 
científica, sob proposta da comissão coordenadora.

2 — Às personalidades referidas no número anterior é aplicável o 
disposto no artigo 15.º da lei orgânica do CNE.

Artigo 23.º
Pareceres e apoio técnico

1 — A apresentação em plenário dos estudos, projetos de pareceres 
e recomendações, informações e relatórios aprovados pelas comissões 
especializadas é feita pelo relator designado ou pelo coordenador da 
comissão especializada respetiva.

2 — As comissões especializadas dispõem do apoio da assessoria 
técnico -científica do CNE.

SECÇÃO V

Artigo 24.º
Grupos de trabalho

1 — Podem ser constituídos grupos de trabalho de caráter temporário 
com inclusão de individualidades exteriores ao CNE.

2 — Compete à comissão coordenadora deliberar a composição, os 
objetivos e o modo de funcionamento dos grupos de trabalho.

III — Procedimentos

Artigo 25.º
Pareceres

1 — Compete ao CNE apreciar e emitir pareceres e recomendações 
em matéria de políticas educativa, científica e tecnológica, por inicia-
tiva própria ou sempre que solicitado pela Assembleia da República 
ou pelo Governo.

2 — A iniciativa do CNE pode partir do presidente, da comissão 
coordenadora ou das comissões especializadas.

3 — Os pedidos de parecer são distribuídos pelo presidente a um ou 
mais relatores, ouvida a comissão coordenadora.

4 — O relator elabora o projeto de parecer ou de recomendação no 
prazo que lhe for fixado pelo presidente, que o submete à aprovação do 
plenário, ouvida a comissão coordenadora.

Artigo 26.º
Publicidade dos atos

1 — Os pareceres e recomendações do CNE, incluindo as declarações 
de voto, devem ser publicitados, nomeadamente, através de publicação 
no Diário da República.

2 — Todos os documentos considerados relevantes, designadamente 
pareceres, recomendações, estudos e relatórios, devem ser disponibili-
zados no sítio do CNE em www.cnedu.pt, podendo ainda ser publicados 
noutros suportes.

Artigo 27.º
Audição de individualidades

1 — O CNE deve promover de forma sistemática e regular a audição 
de individualidades ligadas à administração do sistema educativo, de-
signadamente, anteriores ministros da educação, anteriores presidentes 
do CNE e outras personalidades a quem pode ser conferida a qualidade 
de observadores.

2 — O presidente poderá, a título excecional e ouvida a comissão 
coordenadora, convidar a participar nas sessões plenárias ou nas reuniões 
das comissões especializadas, sem direito a voto, quaisquer individua-
lidades cuja colaboração ajuíze útil.
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Artigo 28.º
Cooperação

Na prossecução da sua missão o CNE pode:
a) Estabelecer protocolos ou outros instrumentos de cooperação com 

entidades nacionais e estrangeiras;
b) Realizar visitas a entidades que possuam atribuições e competências 

no domínio das políticas educativa, científica e tecnológica.

Artigo 29.º
Disposições finais

1 — Em tudo quanto não estiver previsto no presente regimento 
aplica -se a lei orgânica do CNE e o Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

2 — O plenário delibera, por iniciativa do presidente, ouvida a comis-
são coordenadora, a interpretação vinculativa de dúvidas e a integração 
de omissões do presente regimento.

Artigo 30.º
Norma revogatória

É revogado o Regulamento n.º 67/2010, publicado no Diário da 
República n.º 19, 2.ª série, de 28 de janeiro.

Artigo 31.º
Entrada em vigor

O presente regimento entra em vigor no dia seguinte ao da sua pu-
blicação.

23 de fevereiro de 2015. — O Presidente, José David Gomes Justino.
208513257 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Despacho n.º 3519/2015
Nos termos do n.º 3, do artigo 27.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 

alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, cessa 
a comissão de serviço, em regime de substituição, no cargo de Dele-
gado Regional de Educação do Algarve, cargo de direção intermédia 
de 1.º grau, da Direção Geral dos Estabelecimentos Escolares, Alberto 
Augusto Rodrigues Almeida, nomeado através do Despacho n.º 2548, 
de 6 de fevereiro de 2013.

O presente despacho produz efeitos a 13 de fevereiro de 2015.
25 de fevereiro de 2015. — O Diretor -Geral dos Estabelecimentos 

Escolares, José Alberto Moreira Duarte.
208516935 

 Despacho n.º 3520/2015
Nos termos do n.º 3, do artigo 27.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de ja-

neiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
cessa a comissão de serviço, em regime de substituição, no cargo de 
Delegado Regional de Educação do Norte, cargo de direção intermé-
dia de 1.º grau, da Direção Geral dos Estabelecimentos Escolares, 
Aristides Martins de Sousa, nomeado por despacho n.º 2507/2013, 
de 6 de fevereiro.

O presente despacho produz efeitos a 13 de fevereiro de 2015.

25 de fevereiro de 2015. — O Diretor-Geral dos Estabelecimentos 
Escolares, José Alberto Moreira Duarte.

208516887 

 Despacho n.º 3521/2015
Nos termos do n.º 3, do artigo 27.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 

alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, cessa a 
comissão de serviço, em regime de substituição, no cargo de Delegado 
Regional de Educação de Lisboa e Vale do Tejo, cargo de direção inter-
média de 1.º grau, da Direção Geral dos Estabelecimentos Escolares, João 
Manuel Tavares Passarinho, nomeado através do Despacho n.º 2509, de 
6 de fevereiro de 2013.

O presente despacho produz efeitos a 01 de março de 2015.
02 de março de 2015. — O Diretor -Geral dos Estabelecimentos Es-

colares, José Alberto Moreira Duarte.
208517056 

 Agrupamento de Escolas Alfredo da Silva, Sintra

Aviso n.º 3714/2015
Nos termos do disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, 

de 22 de abril, republicado no Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, 
torna -se público que se encontra aberto o Procedimento Concursal 
para provimento do lugar de diretor para o Agrupamento de Escolas 
Alfredo da Silva, em Albarraque, Sintra, pelo prazo de 10 dias úteis 
a contar do dia seguinte ao da publicação do presente aviso no Diário 
da República.

1 — Os requisitos de admissão ao concurso são os fixados nos pontos 
3 e 4 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 75/2008 de 22 de abril, republicado 
no Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho.

2 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requerimento, 
dirigido ao presidente do conselho geral do Agrupamento de Escolas 
Alfredo da Silva, em modelo próprio, disponível na secretaria da escola 
sede, Escola Básica Alfredo da Silva, sita na Rua Carlos Lopes, Bairro 
da Tabaqueira, Albarraque, 2635 -209 Rio de Mouro, e na sua página 
eletrónica (http://agrupamento -alfredodasilva -sintra.pt/).

3 — As candidaturas são entregues, em suporte de papel, em envelope 
fechado, pessoalmente na referida secretaria, segunda, quarta e sexta 
feira, das 8h30 às 16h, terça e quinta feira das 8h30 às 13h, ou remetidas 
por correio registado com aviso de receção, expedido até ao termo do 
prazo fixado para a sua apresentação.

4 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da 
seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado, assinado e atualizado, onde 
constem, respetivamente, as funções que o candidato tem exercido e a 
formação profissional que possui;

b) Projeto de Intervenção no Agrupamento de Escolas, contendo: 
identificação de problemas do agrupamento; missão; metas e as grandes 
linhas de orientação da ação; plano estratégico a realizar no âmbito do 
mandato;

c) Declaração autenticada pelo serviço de origem, onde constem a 
categoria, o vínculo e o tempo de serviço;

d) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações literá-
rias;

e) Fotocópia dos certificados de formação profissional realizada;
f) Fotocópia do cartão de cidadão ou bilhete de identidade e do número 

de identificação fiscal.

4.1 — É obrigatória a prova documental de todos os elementos cons-
tantes no Curriculum Vitae, com exceção daqueles que se encontrem 
arquivados no respetivo processo individual, desde que o mesmo se 
encontre nos serviços do Agrupamento, sob pena de exclusão do con-
curso.

4.2 — Os candidatos podem ainda indicar quaisquer outros elemen-
tos, devidamente comprovados, que considerem ser relevantes para a 
apreciação do seu mérito.

5 — Os métodos de seleção são os seguintes:
a) Análise do Curriculum Vitae, visando apreciar a sua relevância 

para o exercício de funções de diretor e o seu mérito;
b) Análise do Projeto de Intervenção no Agrupamento de Escolas 

Alfredo da Silva, visando apreciar a coerência entre os problemas diag-
nosticados e a missão, as metas e as estratégias de intervenção do projeto;

c) Entrevista individual, visando apreciar as capacidades para o perfil 
das exigências do cargo a que se candidata.

6 — As listas provisórias dos candidatos admitidos e excluídos do 
concurso são afixadas nos locais de informação do Agrupamento e na sua 
página eletrónica, até cinco dias úteis após a data limite de apresentação 
das candidaturas, sendo esta a única forma de notificação dos candidatos.

7 — Do resultado do concurso é dado conhecimento ao candidato 
eleito, através de correio registado com aviso de receção, e à comunidade 
educativa, através da afixação nos locais de informação do agrupamento 
e na sua página eletrónica.

18 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Geral, Luís Miguel 
Marques do Carmo do Amaral Barata.
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 Escola Artística do Conservatório de Música Calouste
Gulbenkian, Braga

Aviso n.º 3715/2015
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 95.º do Decreto -Lei 

n.º 100/99, de 31 de março, conjugado com o artigo 132.º do ECD, 


